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ARTICLE INFO  ABSTRACT 
 
 

Introdução- O trabalho se constitui como um dos elementos fundamentais à existência humana, 
por meio dele as pessoas transformam, são transformadas e constituem sua identidade. O 
contexto de trabalho é um fator que influencia a saúde do trabalhador, considerando nesta 
perspectiva que a forma como este realiza seu trabalho, bem como suas relações interpessoais 
neste, sua vida social, física e mental, entre outros, permitem que suas atividades laborais sejam 
consideradas prazerosas ou não. Objetivo- Avaliar o Índice de Capacidade para o Trabalho dos 
servidores do Serviço Estadual de Perícia Médica (SIPEM) da Agência de Previdência Social de 
Mato Grosso do Sul, correlacionando-o à Escala de Custo Humano no Trabalho (ECHT) e a 
Escala de Avaliação de Danos Relacionados ao Trabalho (EADRT), ambas derivadas do 
Inventário de Riscos Relacionados ao Trabalho (ITRA). Método- Foi realizado, em uma amostra 
voluntária e por conveniência e de n=40 servidores, um estudo exploratório, descritivo e 
analítico, de corte transversal, com o uso do método quantitativo. Utilizaram-se os seguintes 
instrumentos de pesquisa: (i) Questionário Sociodemográfico Ocupacional (QSDO); (ii) Escala 
de Custo Humano no Trabalho (ECHT); (iii) Escala de Avaliação de Danos relacionados ao 
trabalho (EADRT) e; (iv) Índice de Capacidade para o Trabalho (ICT). Resultados -Os achados 
da correlação entre o QSDO e o ICT, demonstraram que a amostra pesquisada percebe como boa 
sua capacidade para o trabalho (47,5%). Os participantes com idade entre 26 a 41 anos percebem 
como ótima sua capacidade para o trabalho (40%), quanto ao sexo os homens percebem sua 
capacidade para o trabalho como boa (43,8%) e as mulheres com (50%) consideram boa. Com 
relação ao tempo de serviço, os participantes consideram sua Capacidade para o Trabalho (CT): 
(i) até 3 anos: boa (50%); (ii) entre 3 e 10 anos: boa (41,7%); (iii) acima de 10 anos: boa (50%). 
Quando realizada correlação entre o ICT e a ECHT e a EADRT, os achados demonstraram 
correlação negativa para todas as dimensões das duas escalas, sendo significativos os resultados 
do custo afetivo (r=0,496; p-valor=0,001), dos danos físicos (r=0,602; p-valor=0,000), dos danos 
sociais (r=0,440; p-valor=0,005) e dos danos psicológicos (r=0,408; p-valor=0,009). 
Considerações Finais - Faz-se necessário aprofundar o entendimento das relações existentes no 
ambiente de trabalho para que se possa observar melhor se os danos físicos são referentes à 
ergonomia do trabalho e/ou se são derivados do custo afetivo e/ou dos danos psicológicos. Os 
achados desta pesquisa ressaltam o que inúmeras pesquisas vêm apontando: a relação da criação 
de ambientes de trabalho saudáveis com as medidas de proteção aos riscos psicossociais, podem 
resultar em melhores condições de saúde mental. 
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INTRODUCTION 
 

Entre todos os elementos fundamentais à existência humana, o 
trabalho se constitui como um dos principais, exercendo 
considerável influência a manifestações de sintomas que  

 
podem vir a afetar a saúde e bem-estar do trabalhador. Nesta 
perspectiva, não se pode falar de um mundo fora e dentro do 
trabalho, pois os trabalhadores atuam neste contexto, em que 
transformam e são transformados. Diante de tal aspecto, a 
saúde do trabalhador é um assunto que merece destaque, sendo 
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um de seus principais focos a inter-relação trabalho-saúde 
(Silva, 2016). Considera-se que o contexto laboral contém 
fatores que podem contribuir ou prejudicar a saúde dos 
trabalhadores. As relações realizadas sobre interação 
existentes entre organização do trabalho e processos de 
subjetivação estão presentes nas vivências de prazer e 
sofrimento, nas estratégias de ação para intervir em 
contradições da própria organização do trabalho, nas 
patologias sociais, bem como na saúde e no adoecimento 
(Silva, 2016). Para Dejours, Dessors e Desriaux (1993) as 
atividades que o trabalhador realiza não estão ligadas somente 
ao seu meio de vida, pois também há uma ligação com o status 
social, e até mesmo de uma posição ocupada na sociedade. O 
trabalho é uma fonte de interesse, causa de fadiga, porém, um 
meio de desenvolvimento. Desta forma, o trabalho exercido 
pela população da amostra deste estudo em seu contexto 
organizacional, pode contribuir para a construção de 
identidade, inclusão social e o próprio sentimento de 
realização, por outro lado, pode vir a comprometer asaúde e 
qualidade de vida. Segundo Ferreira e Mendes (2001) o 
contexto de trabalho é um fator que está diretamente 
relacionado à saúde do trabalhador, tendo em vista o impacto 
da realização do trabalho sobre os sentimentos dos indivíduos, 
podendo ser prazerosos ou não. Os trabalhadores investem sua 
energia na realização de suas atribuições, não só pelas 
exigências de trabalho, mas também pelos significados 
resultantes deste investimento, porém isto pode levar o 
trabalhador a níveis extremos de desgaste físico e psicológico, 
sendo estes custos muito altos, em relação ao seu ganho. Veras 
e Ferreira (2006, p. 4) incluem o custo humano despendido no 
trabalho nas dimensões denominadas físico-cognitivo-
emocional. Para os autores, o custo físico é aquele que se 
refere às exigências corporais “em termos de dispêndio 
fisiológico e biomecânico” nas atividades do trabalho; o custo 
cognitivo está relacionado às exigências cognitivas “em 
termos de dispêndio intelectual, sob a forma de aprendizagem 
necessária, de resolução de problemas e de tomada de 
decisão”; já o custo emocional refere-se às exigências afetivas 
advindas do contexto de trabalho.  Para melhor compreender o 
tema, este artigo teve como objetivo avaliar o Índice de 
Capacidade para o Trabalho dos servidores do SIPEM, da 
Agência de Previdência Social de Mato Grosso do Sul e 
correlacioná-lo às escalas ECHT e EADRT.  
 
Custo Humano do Trabalho: O Custo Humano do Trabalho 
(CHT) se refere às exigências física, cognitiva e afetiva que o 
trabalhador necessita despender para realização de suas 
tarefas. De acordo Ferreira (2004) com o preconizado pela 
Atividade Ergonômica, para aprender a lidar com o custo 
humano do trabalho, os trabalhadores criam estratégias que 
possibilitam mediações individuais e coletivas, entretanto se 
não forem bem sucedidos, podem vivenciar níveis elevados de 
sofrimento, levando-os a um possível adoecimento. Anchieta, 
Galinkin, Mendes e Neiva (2011) sinalizam que estratégias de 
mediação necessitam ser desenvolvidas para que haja um 
menor risco de adoecimento. Além disso, é preciso 
compreender as situações vivenciadas objetivando transformá-
las. Ferreira e Mendes (2001) expõem que caso uma atividade 
prescrita seja diferente da atividade realmente realizada, é 
possível haver aumento do custo humano, devido aos 
constantes esforços de adaptação, por meio de compensação 
dos indivíduos e estratégias de regulação, além de conduzi-los 
a vivências de sofrimento. Mendes e Tamayo (2001) afirmam 
que um único construto formado por três fatores (valorização, 
reconhecimento e desgaste) gera vivências de 

prazer/sofrimento. O prazer está relacionado a sentimentos de 
reconhecimento e valorização, ou seja, o trabalho é visto como 
significativo e valoroso por si só, além de admirável em meio 
a uma organização que permite a liberdade de expressão de 
seus trabalhadores. Nesse sentido, Dejours (2007) afirma que 
o reconhecimento é um fator determinante para a construção 
da identidade, pois ela necessita do olhar do outro e de sua 
confirmação para se fortalecer. Esse fato justifica o 
engajamento das pessoas ao trabalho, é uma retribuição, que 
muitas vezes assume uma forma simbólica de reconhecimento 
social. Por outro lado, quando há desgaste em relação ao 
trabalho, vem à tona sensações de cansaço, desânimo e 
descontentamento, levando assim o trabalhador ao sofrimento 
psíquico, que pode também ser descrito como um desconforto 
relacionado a sentimentos de tensão e de desprazer que 
“decorre do confronto entre a subjetividade e as restrições das 
condições socioculturais e ambientais, relações sociais e 
organização do trabalho” (Mendes &Morrone, 2002, p. 27). O 
sofrimento psíquico se apresenta quando há um bloqueio entre 
o homem e a organização, sendo esta caracterizada pela 
divisão de tarefas e a padronização das mesmas, com 
subutilização da criatividade e potencial técnico bem como a 
rigidez hierárquica, e o excesso de procedimentos burocráticos 
vinculados à centralização de informações, falta de 
participação nas decisões e o não reconhecimento, entre outros 
(Ferreira & Mendes, 2001) e esse sofrimento pode levar os 
trabalhadores a desenvolver danos que decorrem de inúmeros 
fatores de risco relacionados ao trabalho. Para tanto, a seguir 
será abordado o construto de danos provenientes do trabalho. 
 
Danos Relacionados ao Trabalho: A Lei do Nexo Técnico 
Epidemiológico (NTEP) fez emergir a grande dimensão das 
doenças ocupacionais decorrentes de riscos clássicos e da 
emergência de novos riscos a exemplo da emergência dos 
riscos psicossociais como causa de distúrbios mentais 
(neuroses, psicoses, depressão, estresse pós-traumático). O 
NTEP se revelou um marco normativo de referência, pois 
confere uma ampla reforma no sistema de prevenção dos 
riscos do trabalho, com reflexos profundos na prevenção e 
reparação de acidentes de trabalho no Brasil (Neto, 2007; 
Brasil, 2016). O conceito legal de acidente de trabalho está 
definido no art. 19 da Lei n o 8.213/91 que caracteriza o 
acidente de trabalho como aquele que ocorre pelo exercício do 
trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho 
dos segurados referidos no inciso VII do art. 11 desta lei, 
provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause 
a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da 
capacidade para o trabalho (Machado, 2006; Sousa, Medeiros 
& Medeiros, 2014; Neto et al., 2014). Silva-Junior, Almeida e 
Marrone (2012) explicam que a lei estabelece que o acidente 
do trabalho somente ocorre com trabalhadores, que, no 
exercício de suas atividades, prestam serviço à empresa: o 
segurado empregado ou empregado avulso, bem como o 
segurado especial, cujos efeitos provocam lesão corporal ou 
perturbação funcional suficientes para causar a morte, a perda 
ou redução, temporária ou permanente, da capacidade para o 
trabalho. Ficam excluídos os empregados domésticos e os 
contribuintes individuais e facultativos, que não receberão o 
benefício de auxílio-acidente. Segundo os autores, depois de 
constatado o acidente de trabalho o empregador é obrigado a 
emitir a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) que 
consiste em um formulário que a empresa deverá preencher 
comunicando o acidente do trabalho, ocorrido com seu 
empregado, havendo ou não afastamento, até o primeiro dia 
útil seguinte ao da ocorrência e, em caso de morte, de imediato 
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à autoridade competente, sob pena de multa variável entre o 
limite mínimo e o teto máximo do salário de contribuição, 
sucessivamente aumentada nas reincidências, aplicada e 
cobrada na forma do artigo 109 do Decreto nº 2.173/97 
(Brasil, 2013; Molina et al, 2016). No caso do trabalhador 
autônomo, a responsabilidade pelo preenchimento e 
encaminhamento da CAT é do Órgão Gestor de Mão de Obra 
– OGMO e, na falta deste, do sindicato da categoria. A 
comunicação será feita ao INSS por intermédio do formulário 
CAT, preenchido em seis vias, com a seguinte destinação: 1ª 
via – ao INSS; 2ª via – à empresa; 3ª via – ao segurado ou 
dependente; 4ª via – ao sindicato de classe do trabalhador; 5ª 
via – ao Sistema Único de Saúde – SUS; 6ª via – à Delegacia 
Regional do Trabalho – DRT. Entende-se que dois são os 
requisitos necessários à caracterização do Acidente de 
Trabalho: o nexo causal e a lesividade (Santana, et al, 2006; 
Sousa, Medeiros & Medeiros, 2014; Molina, et al, 2016). 
 
Para os autores, por meio do nexo causal entende-se que a 
caracterização do acidente de trabalho pode ser comprovada 
pelo serviço de perícia médica do próprio INSS – Instituto 
Nacional do Seguro Social que fará basicamente o 
reconhecimento técnico do nexo causal entre: I – o acidente e 
a lesão; II – o acidente e o trabalho; e III – a causa mortis e o 
acidente. Assim entende-se que a causalidade é fator 
preponderante à caracterização do acidente de trabalho 
(Cabral, Soler &Wysocki, 2018). O Nexo Técnico 
Epidemiológico e o Fator Acidentário de Prevenção surgiram 
como um remédio redutor da angústia principalmente dos 
segurados empregados, que por um motivo ou outro, a 
empresa, no intuito de livrar-se do aumento das alíquotas 
devido a previdência social, omitia-se na comunicação oficial 
do acidente de trabalho por meio da Comunicação do Acidente 
de Trabalho (CAT), antes, porém, a concessão do benefício 
em espécie acidentária estava primordialmente vinculada a 
Comunicação de Acidente de Trabalho, assim com a adoção 
do NTEP foi implantada uma nova metodologia para 
concessão de benefícios previdenciários decorrentes de 
acidentes e doenças ocupacionais. Reconhecidos pela Perícia 
Médica do INSS, a incapacidade para o trabalho e o nexo 
técnico entre o trabalho e o agravo serão devidas as prestações 
acidentárias a que o beneficiário tem direito (Santana et al., 
2006; Molina et al., 2016; Cabral, Soler &Wysocki, 2018). 
Uma das formas de diminuir os danos relacionados ao trabalho 
é investigar quais as capacidades que os trabalhadores 
possuem, para que assim possam ser traçadas estratégias e 
promover meios para que possam desenvolver suas 
capacidades e aqueles que já possuem um comprometimento 
possam ser alocados em atividades nas quais sintam-se 
valorizados e úteis ao desenvolvê-las. 
 
Capacidade para o Trabalho: O campo teórico da Psicologia 
da Saúde Ocupacional (PSO), bem como a abordagem da 
Psicossociologia do trabalho proporcionam lentes teóricas e 
metodológicas para um aprofundamento no cotidiano do 
trabalhador, analisando e avaliando os aspectos relacionados 
ao trabalho. Para tanto, um dos objetivos desse trabalho é 
avaliar as capacidades que este trabalhador tem ou adquire em 
sua vida laboral. A Capacidade para o Trabalho (CT), 
concebida por Tuomi, Ilmarinen, Jahkola, Katajarinne e 
Tulkki (2005, p. 9) é entendida como “[...] o quanto um 
trabalhador está ou estará bem e quanto ele é capaz de 
executar seu trabalho em função das exigências, de seu estado 
de saúde e capacidades físicas e mentais”. 
 

Melhorar as condições para o trabalhador, inserido nesse 
contexto, é um desafio, assim como preservar sua CT, 
integridade física, mental e social, independentemente de sua 
profissão e salário; por isso, consideram-se relevantes todos os 
elementos que compõe o Índice de Capacidade para o 
Trabalho (ICT), assim como o êxito na aplicação desse 
instrumento em populações rurais e de baixa escolaridade 
(Ferreira, Duran, Daniel & Toledo, 2014; Monteiro, 2013). A 
definição de capacidade para o trabalho centra-se nas 
capacidades físicas e mentais do trabalhador, seu estado de 
saúde, bem como a capacidade que ele tem para executar seu 
trabalho em função das exigências do trabalho. Leva-se 
também em consideração o fato de que a capacidade para o 
trabalho possa ser resultado de um processo dinâmico do 
trabalhador no que se refere ao seu trabalho, seja por 
influência de diferentes fatores, ou mesmo por aspectos 
sociodemográficos, estilo de vida, processo de envelhecimento 
e até as exigências do trabalho (Bellusci& Fischer, 1999; 
Ilmarinen, 2001). A saúde torna-se um dos principais 
determinantes da capacidade para o trabalho (Ilmarinen, 2001; 
Ilmarinen, Tuomi &Seitsamo, 2004; Pohjonen, 1999; Sjögren-
Rönkäet al., 2002).  
 
A partir dos anos 1990, a capacidade para o trabalho vem 
sendo discutida em estudos que se referem à saúde do 
trabalhador (Ilmarinen, 2001). Mais especificamente, em 
1997, começaram os estudos sobre capacidade para o trabalho 
e o envelhecimento funcional, ano este em que o questionário 
sobre Índice de Capacidade para o Trabalho (ICT) foi 
traduzido e adaptado para a língua portuguesa. Essa versão 
brasileira é encontrada em Tuomiet al (2005). Para Tuomi, 
Ilmarinen, Jahkola, Katajarinne e Tulkki (2005), no Brasil, os 
estudos sobre capacidade para o trabalho foram iniciados após 
a tradução e adaptação do questionário ICT para uso no país. 
Um dos fatores associados que vem ganhando espaço nas 
pesquisas atuais são os danos relacionados ao trabalho, 
podendo os mesmos ser tanto físicos quanto psicossociais e 
têm despertado interesse por poderem possibilitar subsídios à 
promoção de políticas públicas que permeiem à saúde mental, 
visando melhores condições de trabalho. Contudo, apesar de 
relevante no atual contexto de transição demográfica no 
Brasil, a área de fatores associados à capacidade para o 
trabalho entre os trabalhadores brasileiros ainda necessita de 
mais investigações (Martinez &Latorre, 2006). Esse estudo 
pretende avançar no conhecimento dos fatores contribuintes 
aos danos relacionados ao trabalho, seus custos humanos e as 
implicações na capacidade para o trabalho.  
 

MÉTODOS 
 
Foi realizado um estudo exploratório, descritivo e analítico, de 
corte transversal, com o uso do método quantitativo de 
pesquisa. 
 
Participantes: A amostra deste estudo foi composta por n=40 
trabalhadores do Sistema Estadual de Perícia Médica (SIPEM) 
que trabalham na Agência de Previdência Social de Campo 
Grande, Estado do Mato Grosso do Sul - Brasil. A amostra foi 
por conveniência e voluntária e a coleta de dados ocorreu no 
período de 24 de junho de 2019 a 01 de julho de 2019. 
 
Instrumentos: Foi utilizado o Questionário Sociodemográfico 
Ocupacional (QSDO) desenvolvido especificamente para esta 
pesquisa, contendo questões fechadas. O QSDO foi composto 
por duas dimensões: (i) sociodemográfico (sexo, idade, estado 
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civil, religiosidade, escolaridade) e; (ii) ocupacionais (tempo 
de serviço na instituição, jornada de trabalho, turno de 
trabalho, meio de ingresso na instituição, órgão de origem, 
trabalho interfere na vida familiar, como avalia o ambiente de 
trabalho). O Inventário de Trabalho e Riscos de Adoecimento 
(ITRA), do qual advém duas escalas utilizadas no estudo a 
ECHT e a EADRT, foi criado e validado por Ferreira e 
Mendes (2003) em uma pesquisa nacional em parceria com a 
Federação Nacional dos Auditores Fiscais da Previdência 
Social Brasileira (FENAFISP). Posteriormente, foi adaptado, 
revalidado e publicado com uma amostra heterogênea de 
trabalhadores por Ferreira et al. (2005), e em 2006 passou por 
uma nova validação devido a alguns ajustes. É um instrumento 
estruturado, que exerce um papel auxiliar podendo ser 
associado a um “termômetro”. Tem por objetivo analisar e 
descrever o real, traçando perfis específicos de alguns fatores 
que possam interferir no processo de adoecimento no trabalho. 
O inventário é subdividido por escalas que investigam as 
dimensões da inter-relação do trabalho e do processo de 
subjetivação no contexto propriamente dito, exigências 
(afetivas, cognitivas e físicas) (Ferreira e Mendes, 2003). 
 
A Escala de Custo Humano no Trabalho (ECHT) avalia as 
representações relacionadas à organização, às condições de 
trabalho e às relações sócio profissionais. Possui 31 itens e três 
dimensões: custo físico, custo cognitivo e custo afetivo. A 
ECHT possui um eigenvalues acima de 2,0, variância total de 
44,46%, KMO de 0,91 e cargas fatoriais acima de 0,30. Os 
alfas de Cronbach foram acima de 0,84. Os itens são avaliados 
por meio de uma escala de nível de exigência dos indicadores 
de custo humano do trabalho, de cinco pontos, com itens 
negativos, cujo escore fatorial é obtido por meio da média 
entre os itens. Sua análise deve ser feita a partir de três níveis 
que consideram o ponto médio e desvios-padrão em relação ao 
ponto médio. Essa classificação envolve os níveis: negativo ou 
grave (escore fatorial acima de 3,7), moderado ou crítico 
(escores entre 2,3 e 3,69) e positivo ou satisfatório (escore 
abaixo de 2,29). A Escala de Avaliação dos Danos 
Relacionados ao Trabalho (EADRT) avalia as consequências 
em termos de danos físicos e psicossociais, possui 29 itens e é 
composta por três dimensões dispostas na figura abaixo. A 
EADRT possui um eigenvaluesde 1,5, variância total de 
50,09%, KMO de 0,95 e cargas fatoriais acima de 0,30. Os 
alfas de Cronbachobtidos foram acima de 0,88. É uma escala 
de sete pontos cujo objetivo é avaliar nos últimos três meses, a 
ocorrência (uma vez, duas vezes, etc.) dos indicadores de 
danos provocados pelo trabalho. Sua análise deve ser feita a 
partir de quatro níveis que consideram o ponto médio e 
desvios-padrão em relação ao ponto médio. Para os 
indicadores de dano, essa classificação envolve os níveis de 
avaliação mais negativa, com presença de doenças 
ocupacionais (escore fatorial acima de 4,1), avaliação 
moderada grave (entre 3,1 e 4,0), moderada crítica (escores 
entre 2,0 e 3,0) e avaliação positiva: satisfatória (escore abaixo 
de 1,9). 
 
Foi utilizado também o Índice de Capacidade para o Trabalho 
(ICT), instrumento desenvolvido pelo Instituto de Saúde 
Ocupacional da Finlândia (FIOH) entre 1981 a 1992 com 
acompanhamento de um coorte de trabalhadores e validado 
por Tuomi, Ilmarinen, Jakola, Katajarinne eTulkki (2005). 
Avalia aspectos relativos ao bem-estar físico, psicossocial, 
competência individual e condições de trabalho considerados 
determinantes para a qualidade de vida dos trabalhadores por 
meio de um questionário. O ICT pode estar relacionado tanto 

ao desempenho físico como também com as funções 
cognitivas. Segundo Tuomiet al. (1997, pp. 66-71) “[...] é a 
capacidade que o trabalhador tem para executar seu trabalho 
em função das exigências deste trabalho, de seu estado de 
saúde e de suas capacidades físicas e mentais”. O ICT é um 
instrumento elaborado e validado em inglês pelo Instituto de 
Saúde Ocupacional da Finlândia e traduzido e testado para o 
português por Tuomiet al.(1997). Desde a adaptação para uso 
no Brasil no final da década de 1990, o questionário vem 
sendo utilizado em inquéritos populacionais (Bellusci& 
Fischer, 1999; Fischer, Borges et al, 2006; Martinez &Latorre, 
2006; Walsch et al, 2004), mas até 2009 não havia estudos 
sobre as propriedades psicométricas da versão brasileira, o que 
ocorreu com a publicação de Martinez, Latorres e Fischer 
(2009) que teve por objetivo avaliar a validade e a 
confiabilidade das propriedades psicométricas da versão 
brasileira do Índice de Capacidade para o Trabalho. Foram 
feitas algumas alterações no texto do instrumento visando 
garantir o entendimento das questões e pode ser auto-aplicável 
desde que a escolaridade mínima fosse a quarta série do ensino 
fundamental e a versão brasileira do ICT mostrou validade de 
construto satisfatória (alfa de Cronbach 0,72) e poder de 
discriminação superior a versões de outros países. O ICT 
avalia a capacidade para o trabalho (que é uma medida indireta 
da saúde do trabalhador) (Martinez, Paraguay&Latorre, 2004). 
Em estudos como este, Martinez e Latorre (2006) também 
afirmam que é importante fazer uma avaliação da capacidade 
do trabalho por meio do ICT de todos os trabalhadores, pois 
assim é possível se tomar conhecimento precoce em relação às 
alterações negativas e para “[...] identificar alterações 
precocemente e implementar medidas corretivas tanto no nível 
individual como no coletivo”. De fato, o ICT permite avaliar e 
detectar alterações, até mesmo prever a incidência de 
incapacidade precoce e proporcionar medidas preventivas de 
manutenção da saúde dos trabalhadores(Silva Júnior, 
Vasconcelos, Griep&Rotenberg, 2011). Martinez e Latorre 
(2009) referem que o ICT é o instrumento mais utilizado para 
se medir a capacidade de trabalho, pois a percepção do próprio 
trabalhador é a referência. Por meio de dez questões 
compiladas em sete itens são compreendidos os requisitos 
mentais, físicos e laborais (Fassiet al., 2013; Martinez 
&Latorre, 2009). 
 
Procedimentos 
 
Os procedimentos para a coleta de dados se iniciaram com o 
acordo de Cooperação Mútua nº 01/2018 entre a Universidade 
Católica Dom Bosco – UCDB e a Agência de Previdência 
Social de Mato Grosso do Sul – AGEPREV, firmado por seus 
respectivos responsáveis. A presente pesquisa foi aprovada 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa – CEP da UCDB, com o 
número CAAE: 12499719.8.0000.5162, seguindo em 
conformidade com as normas éticas da Resolução nº 466, de 
12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Saúde 
(Brasil, 2012) que aprova as diretrizes e normas 
regulamentadoras de pesquisa envolvendo seres humanos; na 
Resolução nº 16, de 20 de dezembro de 2000, do Conselho 
Federal de Psicologia (Brasil, 2000); que dispõe sobre a 
pesquisa em Psicologia com seres humanos. O Termo de 
Consentimento Livre Esclarecido – TCLE foi entregue em 
mãos e esclarecida toda a pesquisa e suas implicações, 
preservando-se a identidade de cada participante, bem como o 
caráter voluntário. Mediante a assinatura do TCLE por parte 
do trabalhador, deu-se início a aplicação dos questionários, 
com a seguinte ordem: QSDO, ECHT EADRT e ICT. Ainda 
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com o objetivo de preservar a identidade dos participantes da 
pesquisa, no questionário sociodemográfico e ocupacional não 
existem perguntas que possam de alguma forma identificá-los. 
 
Análise dos Dados: Os dados coletados foram tabulados no 
Excel e analisados com o auxílio do software SPSS 
(StatisticalPackage for the Social Sciences) 22ª Versão, com 
um nível de confiança de 95%. As análises estatísticas foram 
baseadas nos testes Qui-quadrado e Anova e realizada 
correlação de Spearman.  
 

RESULTADOS 
 
Os achados obtidos nesse estudo demonstraram que os 
trabalhadores estudados têm média de idade de 48,02 anos 
(DP±9,97), são em sua maioria do sexo masculino (60%), 
casados (62,5%), possuem pós-graduação (70%), são católicos 
(50%). Os participantes têm tempo de serviço na instituição é 
de 8,26 anos com (DP±6,43), com uma jornada de trabalho 
semanal de 24 (DP±13,31) horas, trabalham nos dois turnos 
(57,5%), são credenciados (42,5%), têm tempo de serviço na 
instituição entre 3 anos a mais de 10 anos (35%), não são 
readaptados e/ou reabilitados (82,5%), referem que o trabalho 
interfere na vida familiar às vezes (52,5%) e avaliam seu 
ambiente de trabalho como bom (65%) (Tabela 1). 
 
A amostra pesquisada (n=40) apresentou com relação ao 
Índice de Capacidade para o Trabalho, média e desvio-padrão 
geral de (�̅=38,5; DP±6,7). Com relação à idade os 
participantes apresentaram: (i) de 26 anos a 41 anos (�̅=40,0; 
DP±8,2); (ii) acima de 41 anos a 56 anos (�̅=38,0; DP±5,8) e; 
(iii) acima de 56 anos a 71 anos (�̅=37,8; DP±7,3). Os 
participantes do sexo masculino apresentaram (�̅=38,3; 
DP±7,9) e do sexo feminino (�̅=38,6; DP±5,9).  
 
Os participantes com carga horária de até 20 horas de trabalho 
semanal apresentaram (�̅=40,4; DP±5,0) e acima de 20 horas 
semanais (�̅=36,7; DP±7,9), que trabalham em um período 
(�̅=40,5; DP±5,3) e nos dois períodos (�̅=37,0; DP±7,3), com 
tempo de serviço de até 3 anos (�̅=40,7; DP±5,7), acima de 3 
anos a 10 anos (�̅=39,0; DP±7,3) e acima de 10 anos (�̅=38,5; 
DP±6,7) (Tabela 2). 
 
Os achados da correlação entre o QSDO e o ICT, 
demonstraram que a amostra pesquisada percebe como boa 
sua capacidade para o trabalho (47,5%). Os participantes com 
idade entre 26 a 41 anos percebem como ótima sua capacidade 
para o trabalho (40%). Com relação ao sexo, tanto homens 
(43,8%) quanto as mulheres (50%) percebem como boa.  
 
Os participantes indicaram os seguintes índices de capacidade 
para o trabalho com relação ao tempo de serviço: (i) até 3 
anos: boa (50%); (ii) acima de 3 à 10 anos: boa (41,7%); (iii) 
acima de 10 anos: boa (50%). 
 
Com relação às dimensões da ECHT, os participantes 
apresentaram as seguintes médias e desvio-padrão: (I) na 
dimensão custo afetivo: satisfatório (�̅=42,3; DP±4,2); crítico 
(�̅=36,1; DP±7,4) e grave (�̅=36,6; DP±6,7); (II) na dimensão 
custo cognitivo: satisfatório (�̅=41,3); crítico (�̅=36,3; 
DP±8,1) e grave (�̅=39,3; DP=5,8) e; (III) na dimensão custo 
físico: satisfatório (�̅=39,0; DP±5,8), crítico (�̅=36,7; DP=9,1) 
e grave (�̅=42,0), descritos na tabela 4.   
 

Tabela 1. Características sociodemográficas e ocupacionais da 
amostra 

 

Variáveis N % 

Sexo   
Feminino 16 40,0 
Masculino 24 60,0 
Idade   
26 a 41 anos 10 25,0 
Acima de 41 a 56 anos 21 52,5 
Acima de 56 a 71 anos 9 22,5 
Estado Civil   
Solteiro(a) 5 12,5 
Casado(a) 25 62,5 
Separado(a) ou divorciado(a) 7 17,5 
União estável 3 7,5 
Escolaridade   
Ensino fundamental incompleto 1 2,5 
Ensino fundamental completo 1 2,5 
Ensino médio completo 3 7,5 
Graduação incompleta 1 2,5 
Graduação completa 3 7,5 
Pós-graduação incompleta 3 7,5 
Pós-graduação completa 28 70,0 
Religião   
Católica 20 50,0 
Evangélica 6 15,0 
Espírita 8 20,0 
Outra religião 1 2,5 
Sem religião 5 12,5 
Período de trabalho   
Matutino 15 37,5 
Vespertino 2 5,0 
Dois períodos 23 57,5 
Carga horária semanal   
Até 20 horas por semana 20 50,0 
Acima de 20 horas a 40 horas por semana 19 47,5 
Não respondeu 1 2,5 
Ingresso na AGEPREV   
Concurso público 2 5,0 
Terceirizado 2 5,0 
Credenciamento 17 42,5 
Cedido de outro órgão público 11 27,5 
Comissionado 8 20,0 
Tempo de serviço na instituição   
Até 3 anos 14 35,0 
Acima de 3 a 10 anos 12 30,0 
Acima de 10 anos 14 35,0 
Órgão de origem   
FUNSAU 6 54,5 
SED 1 9,1 
SAD 1 9,1 
FUNTRAB/SEDHAST 1 9,1 
Hospital Regional 2 18,2 
Readaptado/Reabilitado   
Sim 6 15,0 
Não 33 82,5 
Não respondeu 1 2,5 
Trabalho interfere na vida familiar   
Sempre 3 7,5 
Às vezes 21 52,5 
Nunca 16 40,0 
Como avalia seu ambiente de trabalho   
Excelente 7 17,5 
Bom 26 65,0 
Regular 5 12,5 
Ruim 2 5,0 

 
Com relação às dimensões da EADRT, os participantes 
apresentaram as seguintes médias e desvio-padrão: (I) na 
dimensão danos físicos: satisfatório (�̅=41,2; DP±3,8); crítico 
(�̅=38,0; DP±4,5); grave (�̅=28,7; DP±4,1) e doença 
ocupacional (�̅=29,2; DP±10,2); (II) na dimensão danos 
sociais: satisfatório (�̅=40,0; DP±4,9); crítico (�̅=35,5; 
DP±3,5); grave (�̅=23,5; DP±3,5) e doença ocupacional 
(�̅=20,0); (III) na dimensão danos psicológicos: satisfatório 
(�̅=40,2; DP±4,7), crítico (�̅=37,2; DP±7,5); grave (�̅=37,0) e 
doença ocupacional (�̅=26,7; DP±9,2), descritos na Tabela 5.   
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Tabela 2. Média, Desvio-Padrão, Mínimo, Máximo do ICT 
 

  ICT Escore Geral 

  Média Desvio padrão Mínimo Máximo p-valor 
N=40 Amostra pesquisada 38,5 6,7 20,0 47,0  

N=40 

Idade      
26 a 41 anos 40,0 8,2 20,0 47,0 

0,733 
Acima de 41 a 56 anos 38,0 5,8 26,0 46,0 
Acima de 56 a 71 anos 37,8 7,3 21,0 47,0  

N=40 
Sexo      
Masculino 38,3 7,9 20,0 47,0 

0,873 
Feminino 38,6 5,9 21,0 46,0 

N=39 
Carga horária      
Até 20 horas 40,4 5,0 27,0 47,0 

0,092 
Acima de 20 horas 36,7 7,9 20,0 47,0 

N=40 
Período de trabalho      
Um período 40,5 5,3 27,0 47,0 

0,095 
Dois períodos 37,0 7,3 20,0 47,0 

N=40 

Tempo de serviço      
Até 3 anos 40,7 5,7 26,0 47,0 

0,152 Acima de 3 a 10 anos 39,0 7,3 20,0 47,0 
Acima de 10 anos 38,5 6,7 20,0 47,0 

 

Tabela 3. Correlação entre o QSDO e o ICT 
 

  ICT Escore Geral 

 
 Baixa 

N (%) 
Moderada 

N (%) 
Boa 

N (%) 
Ótima 
N (%) 

Qui-quadrado 

N=40 Amostra pesquisada 5 (12,5) 8 (20,0) 19 (47,5) 8 (20,0)  

N=40 

Idade      
26 a 41 anos 1 (10,0) 2 (20,0) 3 (30,0) 4 (40,0) 0,714 

 Acima de 41 a 56 anos 3 (14,3) 4 (19,0) 11 (52,4) 3 (14,3) 
Acima de 56 a 71 anos 1 (11,1) 2 (22,2) 5 (55,6) 1 (11,1) 

N=40 
Sexo      
Masculino 3 (18,8) 2 (12,5) 7 (43,8) 4 (25,0) 0,573 
Feminino 2 (8,3) 6 (25,0) 19 (50,0) 8 (16,7) 

N=39 
Carga horária      
Até 20 horas 1 (5,0) 4 (20,0) 9 (45,0) 6 (30,0) 0,264 
  Acima de 20 horas 4 (21,1) 3 (15,8) 10 (52,6) 2 (10,5) 

N=40 

Tempo de serviço      
  Até 3 anos 1 (7,1) 1 (7,1) 7 (50,0) 5 (35,7) 0,238 
  Acima de 3 a 10anos 1 (8,3) 3 (25,0) 5 (41,7) 3 (25,0) 
  Acima de 10 anos 3 (21,4) 4 (28,6) 7 (50,0) - 

 

Tabela 4. Média, Desvio-Padrão, Mínimo e Máximo da ECHT 
 

  ICT Escore Geral 

 ITRA-ECHT Média Desvio padrão Mínimo Máximo p-valor 
N=40 Custo Afetivo      

  Satisfatório 42,3 4,2 35,0 47,0 0,017* 
  Crítico 36,1 7,4 20,0 45,0 
  Grave 36,6 6,7 36,0 38,0 

N=40 Custo Cognitivo      
  Satisfatório 41,3 4,0 35,0 46,0 0,234 
  Crítico 36,3 8,1 20,0 47,0 
  Grave 39,3 5,8 26,0 47,0 

N=40 Custo Físico      
  Satisfatório 39,0 5,8 20,0 47,0 0,569 
  Crítico 36,7 9,1 21,0 47,0 
  Grave 42,0 - 42,0 42,0 

 

Tabela 5. Média, Desvio-Padrão, Mínimo e Máximo da EADRT 
 

  ICT Escore Geral 

 ITRA-EADRT Média Desvio padrão Mínimo Máximo p-valor 
N=40 Danos Físicos      

Satisfatório 41,2 3,8 35,0 47,0 0,000* 
Crítico 38,0 4,5 33,0 42,0 
Grave 28,7 4,1 26,0 35,0 
Doença ocupacional 29,2 10,2 20,0 40,0 

N=40 Danos Sociais      
Satisfatório 40,0 4,9 27,0 47,0 0,000* 
Crítico 35,5 3,5 33,0 38,0 
Grave 23,5 3,5 21,0 26,0 
Doença ocupacional 20,0 - 20,0 20,0 

N=40 Danos Psicológicos      
Satisfatório 40,2 4,7 27,0 47,0 0,001* 
Crítico 37,2 7,5 27,0 43,0 
Grave 37,0 - 37,0 37,0 
Doença ocupacional 26,7 9,2 20,0 40,0 
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Quando realizada correlação entre o Índice de Capacidade 
para o Trabalho com as escalas de Custo Humano no Trabalho 
e de avaliação de Danos Relacionados ao Trabalho, (Tabela 6) 
os resultados demonstraram correlação negativa para todas as 
dimensões das escalas, sendo significativo o resultado do 
custo afetivo (r=0,496; p-valor=0,001), danos físicos (r=0,602; 
p-valor=0,000); danos sociais (r=0,440; p-valor=0,005) e 
danos psicológicos (r=0,408; p-valor=0,009). 
 
DISCUSSÃO 
 
A avaliação do ICT relacionada aos itens do QSDO demonstra 
que 47,5% da amostra possui uma boa capacidade para o 
trabalho, 70% possui pós-graduação completa, resultado este 
que corrobora os achados de Padulaet al (2013) que expõe que 
quem possui maior escolaridade, está em busca de um 
crescimento profissional por meio de qualificações 
educacionais, propiciando a si melhores condições cognitivas, 
melhorando sua capacidade para o trabalho. Na Tabela 3, 40% 
das pessoas entre 26 a 41 anos dizem ter uma ótima saúde, e 
dos 41 aos 56 este número cai para 14,3% e entre 56 à 71, 
11,1%. Não se pode concluir que estes números estejam 
ligados a idade por não se tratar de uma amostra homogênea, 
no entanto Cerqueira e Freitas (2013) dizem que, quanto maior 
a faixa etária, maior a chance de diminuição da capacidade 
para o trabalho, que difere do que postulam Scwingel, Niti e 
Tang (2009) que colocam a existência de uma relação positiva 
no trabalho e envelhecimento na qual existiria uma melhora na 
qualidade de vida. Portanto, se a continuidade do trabalho for 
alternativa para reduzir a morbidade em idosos e os impactos 
no INSS, a capacidade para o trabalho é tida dentro da 
dimensão do monitoramento para uma intervenção precoce 
(Amorim, Mesas &Trelha, 2018). O ICT bem como as escalas 
de ECHT e EADRT são instrumentos que podem ser 
analisados de forma individual para evidenciar aspectos 
próprios de sua natureza e dimensões. O intuito de 
correlacionar os três instrumentos foi abarcar de forma ampla 
os seus resultados individuais em que um possa corroborar o 
resultado do outro. Na Tabela 4, o dado mais significativo foi 
o custo humano no trabalho que mostra haver um custo afetivo 
satisfatório (p-valor 0,017), também apresentando um custo 
físico que aponta que 42% da amostra estão em condição 
grave(grifo nosso) e possui p-valor de 0,569, que aponta para a 
necessidade de atenção para esta dimensão. 
 
Este achado vai ao encontro dos resultados da relação entre a 
escala de EADRT com o ICT que evidenciam a existência de 
danos físicos (p-valor 0,000) e a possibilidade de doença 
ocupacional em 29,2% dos servidores estudados. Outras 
comprovações de danos são de ordem social e psicológica (p-
valor 0,000) e possíveis doenças ocupacionais com médias 20 
e 26,7 respectivamente. Para melhor analisar a origem das 
doenças, seria importante a realização de uma análise 
ergonômica do trabalho, tendo em vista que as doenças podem 
estar camuflar entre outras e assim ocultar o nexo causal entre 
as condições de trabalho existentes, de acordo com pesquisas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
anteriores (Bellusci& Fischer, 1999; Linhares, 2017). Vale 
ressaltar que neste estudo não foram investigadas as causas 
que levam ao adoecimento, mas o que se pretendeu foi 
relacionar medidas estatísticas que pudessem sugerir 
protocolos para restaurar a capacidade para o trabalho desta 
amostra. Os resultados das ECHT e EADRT apresentaram 
importantes correlações no que se refere, principalmente, ao 
custo afetivo. Os custos cognitivos e físicos não são 
despendidos de forma significativa, diferente do custo afetivo, 
que para o ambiente de trabalho, torna-se importante, uma vez 
que os trabalhadores em sua maioria consideram que o mesmo 
interfere em sua vida familiar. Teodoro (2012) diz que o 
aumento de estudos sobre a temática deve-se ao efeito 
negativo na saúde e no bem-estar dos trabalhadores, tendo 
uma importante consequência no funcionamento e na 
efetividade das organizações. Na Tabela 6 foi utilizada a 
análise estatística de Spearman, correlacionando os três 
instrumentos para visualizar o possível nexo entre suas 
dimensões, objetivando responder a pergunta principal deste 
estudo: quais as possíveis relações entre o custo humano e os 
danos relacionados ao trabalho ao índice de capacidade, em 
trabalhadores da AGEPREV lotados na SIPEM? Ao realizar 
esta correlação foi encontrado o grande achado desta pesquisa: 
o custo afetivo está correlacionado aos danos físicos, sociais e 
psicológicos, e todos, ao índice de capacidade para o trabalho.  
Ao observar esta correlação é possível se dar conta das 
dimensões do ser humano e compreender que este é feito de 
um todo, se ignorar uma parte que seja o adoecimento é 
eminente, na tabela 6 demonstra que estes trabalhadores já tem 
o seu custo afetivo abalado e possuem danos significativos nas 
dimensões físicas, sociais e psicológicas a partir disto ressalta-
se a importância da utilização de mais de dois instrumentos de 
pesquisa, para que eles possam ser confrontados e 
relacionados e desta forma expor o que cada um possui em sua 
particularidade. 
 
O custo afetivo (p-valor de 0,001) está correlacionado a 
existência de danos físicos (p- valor = 0,000); sociais (p- valor 
= 0,005) e psicológicos (p-valor= 0,009) corroborando Seibtet 
al (2009) que afirmaram, que perfis favoráveis estão 
frequentemente ligados a atividades com maior predominância 
mental. Amorim, Mesas e Trelha (2018) nos confirmam os 
achados desta pesquisa quando afirmam que em trabalhadores 
cuja exigência é física, o prejuízo para a capacidade para 
trabalho é mais acentuado, o resultado desta perda e do 
comprometimento a saúde dos mesmos são demandadas da 
própria atividade. Estes autores ainda relatam que o ICT pode 
ser um instrumento mais útil quando aplicado em 
trabalhadores cuja atividade de trabalho seja 
predominantemente mental, como no caso da amostra 
estudada, pois o constructo busca medidas subjetivas e que 
sejam ligadas a percepção dos colaboradores sobre sua própria 
saúde. Luz (2016) destaca que entre as doenças mentais mais 
relatadas pelos profissionais, está o distúrbio emocional leve, 
corroborando os achados desta pesquisa que apontam uma 
frequência importante relacionada ao custo afetivo e aos danos 

Tabela 6. Correlação entre o ICT, a ECHT e a EADRT 
 

  ITRA-ECHT ITRA-EADRT 

  Custo 
Afetivo 

Custo 
Cognitivo 

Custo 
Físico 

Danos 
Físico 

Danos 
Sociais 

Danos 
Psicológicos 

Índice de Capacidade 
para o Trabalho 

r 

p-valor 
N 

-0,496 
*0,001 
40 

-0,038 
 0,818 
40 

-0,024 
 0,882 
40 

-0,602 
*0,000 
40 

-0,440 
*0,005 
40 

-0,408 
*0,009 
40 
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psicológicos, fora os desdobramentos destes danos nas 
relações sociais e possivelmente aos danos físicos. Menegon 
(2011) aponta que os distúrbios emocionais leves podem não 
aparecer no ambiente de trabalho como incapacidade ou trazer 
consigo algum prejuízo em um curto espaço de tempo, 
entretanto, quando não tratados, justamente pela dificuldade 
da manifestação dos sintomas, futuramente podem aparecer 
em forma de doença física. Quando se chega a esse ponto 
Linhares (2017) propõe a adoção de avaliações que podem 
estar associadas a um programa de apoio psicológico para 
servidores. Este tipo de programa pode trazer consigo 
excelentes resultados no combate a prevenção do estresse que 
interfere na qualidade e na capacidade de trabalho de cada 
trabalhador.  Diante destes resultados sugere-se medidas 
preventivas que visem a manutenção ou melhoria da 
capacidade para o trabalho em níveis organizacionais e 
individuais. Conforme exposto por Moreira, Silvino e Cortez 
(2016) é importante que os trabalhadores participem de forma 
ativa e coletiva nas reivindicações por melhorias nas 
condições de trabalho, de forma a possibilitar a criação de 
condições de flexibilização no processo de trabalho. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Na atualidade, podem ser observadas práticas diversificadas, 
desde atividades assistenciais tradicionais até ações inovadoras 
e criativas, que enfocam a saúde de modo integral. Diante dos 
achados nesta pesquisa, recomenda-se a criação de espaços 
institucionais de escuta, discussão e avaliação nos âmbitos 
individual e coletivo em que os trabalhadores possam ser 
informados quanto à identificação e prevenção de riscos em 
sua atividade laboral. Assim, os próprios trabalhadores 
poderão apontar situações que necessitam de intervenção, a 
fim de evitar novos danos à saúde relacionados ao trabalho. 
Nesse cenário faz-se necessário aprofundar o conhecimento 
das relações no ambiente de trabalho para que possa melhor 
observar se os danos físicos são referentes à ergonomia do 
trabalho ou se são derivados do custo afetivo e/ou dos danos 
psicológicos. Os achados obtidos ressaltam o que inúmeras 
pesquisas vêm apontando, a relação da criação de ambientes 
de trabalho saudáveis, bem como medidas de proteção aos 
riscos psicossociais. Os danos sociais são decorrentes de 
inúmeras fontes, podendo estar relacionados ao trabalho, a 
família, a cultura, entre outras demandas pessoais. Sendo 
assim, sugere-se que novas pesquisas estudem os efeitos das 
questões ergonômicas nas relações interpessoais no trabalho, 
uma avaliação do ambiente de trabalho e uma análise sobre os 
fatores de risco e proteção ao trabalho. Como limitação de 
pesquisa aponta-se a não realização de entrevistas individuais 
para assim poder obter um maior detalhamento das 
informações coletadas; a pesquisa ser de corte transversal e 
desta forma não poder avaliar as demandas de médio e longo 
prazo da instituição, bem como de seus trabalhadores e 
generalizar os achados obtidos. 
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